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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA     VARA 

ESPECIALIZADA EM FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO 

CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO- SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

URGENTE 

PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

 

 

BAR E RESTAURANTE DANÇANTE MIMAR LTDA – EPP, 

pessoa jurídica inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ de n. 03.815.902/0001-74, com sede 

na Rua Araújo, n. 232, Vila Buarque, São Paulo/SP, CEP 01220-020, com endereço eletrônico 

(contrato social/atos constitutivos) por seu advogado e bastante procurador judicial que esta 

subscreve (procuração), com escritório profissional na Av. Dr. Chucri Zaidan, 1550, 19º andar, sala 

1915, Vila São Francisco, São Paulo/SP – CEP 04711-130, para o recebimento de intimações, vêm, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, nos moldes da Lei n. 11.101/2005, formular o 

presente pedido de RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pelas razões que seguem: 

 

I. CONHECENDO A EMPRESA 

 

A empresa BAR E RESTAURANTE DANÇANTE MIMAR 

LTDA., foi constituída em 18.05.2000 exercendo atividade de bar e restaurante dançante destinada 

para o entretenimento do público adulto na noite Paulistana conhecida como discoteca “LOVE 

STORE”. 
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Localizada no centro da cidade de São Paulo, na Rua Araújo, 232, 

em frente ao Edifício Copan, a casa noturna sempre se destacou por ser uma danceteria que mistura 

os estilos dos Clubes de Ibiza e de Amsterdã, contando com iluminação eletrônica em ambiente 

descolado e despojado para os apreciadores da música eletrônica dançante. 

 

A boate Love Store esta inserida no cirquito de casas de 

entretenimento noturno e discotecas de São Paulo, arrolada como um ponto de encontro de quem 

gosta da noite paulistana, sendo referencia nos guias de pontos turísticos de São Paulo há mais de 

uma década.  

 

Segundo o guia de turismo “Louis Vuitton Gude São Paulo 2015”,  

“um ambiente muito agradável se vier com um grupo de amigos ou mesmo para novas 

amizades”, já o sitio eletrônico do www.timeout.com.br diz “Um dos lugares mais curiosos da 

cidade, que atrai uma miscelânea de “sobreviventes da noite.”  

  

O estabelecimento tem capacidade para 500 (quinhentas) 

pessoas e atendimento ao público entre terça-feira e sábado a partir das 23:00 horas, conta com 

todas as certificações, autorizaóes e alvarás para funcionamento exigidos pelo Município e 

emprega atualmente 40 funcionários diretos entre garçons, garçonetes,  “meitres”,  cozinheiros, 

auxiliares de cozinha, auxiliares de limpeza, auxiliares de escritório, “bartanders”, porteiros,  

seguranças, manobristas, “DJs” e técnicos de som e iluminação. 

 

Como visto, o restaurante e bar dançante Mimar, conhecido pelo 

nome fantasia de “LOVE STORY” encontra-se em pleno exercício de suas atividades no mesmo 

local há 18 anos, fazendo parte da programação de entretenimento e circuito de casas noturnas da 

aclamada “Noite Paulistana”. (Midia) 

 

II. OS MOTIVOS QUE ENSEJARAM O SEU PEDIDO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 

 

Em virtude da forte crise financeira que aflige o Brasil nos últimos 

anos, que ocasionou o aumento do índice da inflação, elevação dos preços de bens de consumo em 

geral, aumento do número de desempregados, diminuição da capacidade de geração de riquezas, 

rescessão, endividamento pessoal e alto índice de inadimplência do cidadão e da sociedade de 

maneira geral, diminuindo o poder aquisitivo dos brasileiros acarretou a retração do mercado de laser 

e entretenimento, principalmente o entretenimento adulto. 
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O maior endividamento nas finanças pessoais dos brasileiros 

acarreta na redução de suas despesas, priorizando sua renda para a manutenção da própria 

subsistência e de sua família, evitando gastos com o laser e o entretenimento, acarretando a 

diminuição dos gastos exporádicos em restaurantes, bares, lanchonetes e casas noturnas como 

danceterias e discotecas, dentre outros tantos serviços e atividades de laser, que passam a ser 

supérfulos à vida cotidiana. 

 

Assim, grande parte da sociedade que atravessa dificuldades 

financeiras, evitam os gastos desnecessários com as atividades de laser e entretenimento, 

ocasionando a retração do mercado de entretenimento. Sabidamente, as danceterias e casas noturnas 

que são destinadas ao público adulto, são as primeiras a sofrer com a diminuição dos clientes e 

frequentadores, que passam a bustar atividades de entretenimento mais econômicas, ou 

simplesmente, deixam de frequentar as casas noturnas nos períodos de crise. 

 

Esse efeito é comum em qualquer sociedade que atravessa crise 

financeira, pois o setor de laser e entretenimento é o primeiro a sofrer com a escasses dos recursos 

da sociedade, que privilegiam a aquisição de bens de consumo para subsistência própria e de sua 

família, que visam  reduzir os gastos pessoais e buscam o laser e entretenimento mais econômicos, 

como passeios em Parques Públicos, Shoppings Centers, Cinemas, Lanchonetes, Foods Tracks, 

festas, churrascos e encontros sociais na casa de amigos e parentes. 

 

Além da crise financeira da população, o mercado de entretenimento 

adulto, mais precisamente o mercado das  discotecas e danceterias tem mostrado nos últimos anos 

uma tendência de queda, pois a população jovem tem procurado outros meios de diversão noturna, 

como por exemplo os grandes eventos chamados de mega festivais como o “Lolapalooza”, 

“Glastonbury” e “Coachella”. A geração qua atingiu a maioridade nos umtimos 10 anos tendem a 

outras atividades, estão mais ligados com o status da rede social do que estar nas “baladas” como 

antigamente, é uma geração mais focada aos encontros em “clubes fechados” nas “sunset parties”, 

“poll parties”, “Raves” ou ainda nos eventos sertanejos como o “Vila Mix”. 

 

Em São Paulo dezenas de casas noturnas “danceterias” fecharam as 

portas, mais recentemente a “Over Nigth”, “Da Leoni” e “Sana Aldeia”, e no Rio de Janeiro, “Nuth”, 

“Miroir”, “021” e “00”. 
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O bar e restaurante dançante Mimar, sob a bandeira de Love Story 

sempre controu com excelente movimento, trabalhando frequentemente com lotação máxima desde 

sua constituição, mantendo em média, 70 funcionários diretos, faturando nos exercícios anuais: 

 

• Exercício de 2014 – R$ 3.894.864,97 

• Exercício de 2015 – R$ 4.446.752,45 

• Exercício de 2016 – R$ 4.232.270,81 

• Exercício de 2017 – R$ 2.959.736,00 

 

Assim, como relatado acima, o exercício de 2017 o faturamento 

anual demonstrou uma redução de aproximadamente 32% em relaçãoa ao faturamento de 2016 e 

2015.  

 

No período entre janeiro e julho de 2018, o faturamento foi de R$ 

R$ 1.915.504,79, que na média, se mostra maior que o montante faturado no mesmo período em 

2017, contudo, a recuperação do faturamento ainda não foi suficiente para sanar o passivo e 

endividamento gerado pelo baixo movimento no ano de 2017. 

 

Diante da queda do faturamento ocasionado pela redução do 

público, que, atualmente conta com média de 200 (duzentas) pessoas por noite, foi necessário adotar 

medidas para a redução dos custos diretos com a diminuição do quadro de funcionários que se 

mostravam ociosos, fechando nos últimos 18 meses 30 (trinta) postos de trabalho, aproximadamente.  

 

Atualmente, a empresa conta com 40 funcionarios diretos que são 

necessários para o exercício das atividades, contudo, a medida de redução da  folha salarial ainda não 

foi suficiente para reequilibrar o caixa, isso porque, os custos diretos como locação, capital de giro, 

preço dos insumos para alimentação e bebidas majoram a cada dia, sendo impossível repassar o 

aumento significativo dos custos para o cliente final, encontrando-se defasados os valores cobrados 

pelos itens consumidos no estabelecimento. 

 

Mesmo após o pagamento das verbas rescisórias decorrentes do 

fechamento dos postos de trabalho, dezenas de ex-colaboradores ingressaram com reclamações 

trabalhistas insurgindo aumentando significativamente o passivo da empresa, que se viu obrigada a 

recorrer a empréstimos bancários para sanar seu caixa.  
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A requerente realizou diversos acordos com os reclamantes, 

tentando com isso equacionar e consolidar o passivo e viabilizar o pagamento, os quais, ressalta-se, 

estão sendo adimplidos pontualmente até a data do pedido de recuperação judicial. 

 

O aumento no endividamento decorrente do passivo trabalhista 

atrelado a diminuição significativa no faturamento, acrescido pelo o aumento dos custos 

operacionais, nas despesas fixas e nos insumos, além do custo financeiro de juros, encargos e multas 

em empréstimos bancários, oneraram o caixa da requerente, que, encontrasse inadimplente com o 

pagamento de fornecedores, bancos e aluguel do próprio estabelecimento, o que coloca em risco a 

própria continuidade de suas atividades. 

 

Desta forma, não restou outra alternativa, senão recorrer ao Poder 

Judiciário através do presente pedido de recuperação judicial para oportunizar a requerente a negociar 

seu passivo junto aos credores visando equacionar sua dívida em um fluxo de pagamento equânime 

que seja suportado no fluxo de caixa, que certamente ocorrerá através da aprovação de plano de 

recuperação judicial junto a seus credores, novando suas dividas em condições que permitam manter 

sua atividade empresarial e o soerguimento da empresa requerente.  

  

III. COMPETÊNCIA DO FORO  CENTRAL DE SÃO PAULO/SP 

 

A sede e único estabelecimento encontra-se situado na Rua Araújo, 

232, República, Centro de São Paulo Capital, CEP 01220-020, sendo de competência de uma das 

Varas Especializadas em Falencias e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital 

de São Paulo, o Juízo competente para processar e julgar o feito, conforme a Lei 11.101/05.. 

 

IV. DO INSTITUTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

A Lei n. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, tem por finalidade 

específica regular a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 

empresária. 

 

Ela reflete, em termos legislativos, a preocupação sempre presente, 

na época contemporânea, em quase todos os ordenamentos jurídicos do mundo, de se evitar a quebra 

do empresário e da sociedade empresarial. 
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A entidade de direito denominada de recuperação de empresas atua 

com propósitos preventivos de garantir a continuidade das atividades financeiras e econômicas 

empresariais, pela relevância que se apresenta para o fortalecimento do tecido social, considerando, 

em segundo plano, os interesses do devedor e do credor. 

 

A Lei n. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, apresenta-se com essa 

natureza jurídica que expressa o objetivo central de fazer prevalecer, ao ser aplicada, o princípio da 

conservação da empresa. Ela visa ser um marco legal com capacidade de permitir que empresas 

viáveis, porém, vivenciando momentos de dificuldades financeiras impostas pela variabilidade do 

mercado, tenham condições de reorganização, para que possam continuar a cumprir os seus objetivos 

de serem fatores de produção de emprego, de rentabilidade e de desenvolvimento integrado. 

 

O núcleo fundamental, portanto, da Lei acima anotada, é a de criar 

mecanismos legais de conservação de atividades empresariais que ostentam condições patrimoniais 

com avaliação positiva, evitando a sua eliminação do ambiente empresarial, a fim de que as suas 

funções sociais e econômicas continuem sendo exercidas, por meio da colaboração e a compreensão 

dos credores. 

 

A concepção atual a respeito da adoção da tese da conservação da 

empresa, quando em situação de crise, é a de que os custos e as consequências de sua manutenção 

devem se apresentar menores para a sociedade do que os a serem suportados pela sua liquidação. 

 

Na busca da fixação da natureza jurídica da Lei anotada, há de se 

considerar como influente o objetivo primordial de, em fazendo cumprir o princípio da conservação 

da empresa, não ser adotado critério excessivamente rigoroso quanto ao fenômeno da impontualidade 

das obrigações assumidas em decorrência dos negócios jurídicos celebrados, por ser incompatível 

com os propósitos do instituto da recuperação. Se essas obrigações forem exigidas de modo rígido, 

a empresa pode ser levada ao estado de quebra, apenas, por uma mera questão momentânea de 

liquidez. 

 

Nesse contexto é que deve ser considerada a natureza jurídica do 

referido diploma legal que evidencia a tomada de consciência do legislador acerca da necessidade de 

conceder tratamento diferenciado às empresas que enfrentam situação de crise econômico-financeira, 

instituindo regime de recuperação extrajudicial e judicial. esta se caracterizando como sendo ação 

requerida pelo devedor diretamente ao juiz que, após análise dos requisitos legais, decidirá pelo 

deferimento ou indeferimento de seu processamento’. 
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Em razão dessa valorização da empresa no contexto social e 

econômico, o Estado não pode e não deve ficar alheio aos fenômenos dessa situação de 

consequências influenciadoras na estabilidade dos relacionamentos sociais e econômicos, fatores que 

precisam ser considerados pelos magistrados quando chamados a interpretar e aplicar as normas 

dirigidas a regulamentar os conflitos nascidos dessa magna questão. 

 

Conclui-se, assim, que a RECUPERAÇÃO JUDICIAL é uma 

proteção do direito à atividade empreendedora, de um instituto jurídico aceito mundialmente para 

amparar a atividade em forma empresarial viável, de uma permissão legal para que a empresa 

devedora, juntamente com seus credores, negocie uma forma de manter a fonte produtora de 

empregos, receitas e tributos, como se extrai da redação de seu artigo 47, in verbis: 

 

“Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a 

superação da situação de crise econômico-financeira do 

devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do 

emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 

promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função 

social e o estímulo à atividade econômica.” 

 

Esse artigo deixa claro que o objetivo da recuperação judicial é 

evitar que atividades com dificuldades momentâneas caminhem para a falência, objetivo esse que a 

todo custo deve ser buscado, pois o eventual desaparecimento de um empreendimento em crise traz 

consequências inevitáveis, tais como: o fechamento de postos de trabalho, o desaquecimento da 

economia, a redução das exportações, a queda dos níveis de concorrência e dos recolhimentos de 

tributos, a maior dificuldade de se administrar a mola inflacionária do país e o incremento do caos 

social, etc. 

 

Além disso, a extinção de empreendimentos leva à perda do 

agregado econômico representado pelos chamados ‘intangíveis’, como o nome, ponto comercial, 

reputação, marcas, clientela, rede de fornecedores, know-how, entre outros. 

 

Assim, partindo do fato de que o Direito positivado (constitucional 

e infraconstitucional) impõe que toda atividade organizada tem uma função social a cumprir, 

depreende-se que a organização empresarial é um ente de significativa importância para a 

sociedade, de maneira que a eventual extinção da unidade produtiva resulta, inevitavelmente, em 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
08

09
70

-3
4.

20
18

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

4B
F

C
6F

1.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

E
LO

 H
A

JA
J 

M
E

R
LI

N
O

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
6/

08
/2

01
8 

às
 1

7:
20

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
80

97
03

42
01

88
26

01
00

.

fls. 7



 

Av. Dr. Chucri Zaidan, 1.550 - 19º Andar – Cj. 1.915 – Vila São Francisco - São Paulo - SP - CEP 04711-130 
Tel: +55 (11) 5181 2425  |  www.merlinoadvogados.com.br  |  contato@merlinoadvogados.com.br 

8 

consequências negativas para o conjunto social (Estado, comunidade como um todo, mormente os 

empregados e, inclusive, os próprios credores). 

 

O que se vê é que a Lei n. 11.101/2005 evidencia, em seu artigo 47, 

e procura pôr em prática os princípios da função social e o da preservação da empresa, fundados na 

valorização do trabalho humano, na livre concorrência e na livre iniciativa, e que tem por fim 

assegurar existência digna a todos, de conformidade com os ditames da justiça social. 

 

Foram esses princípios e outros mais que buscou o legislador incluir 

na nova lei de recuperação de empresas. São eles: a integração entre os sistemas jurídico e 

comercial do país, e de uma forma mais ampla - vê-se na Lei a busca pela interação entre juiz e 

empresário, através da figura do administrador judicial, que deve ser alguém que efetivamente possa 

auxiliar tanto o juiz como o empresário; a maximização do valor dos ativos de uma empresa, com 

uma opção de reorganização - vê-se na lei a clara vontade de impedir a desvalorização dos ativos 

da empresa, com a separação dos mesmos, através da quebra prematura da empresa; o equilíbrio 

cuidadoso entre liquidação e reorganização - percebe-se que cabe ao empresário optar, na 

elaboração do plano de recuperação, pelos bens que são prescindíveis à atividade e liquidá-los, 

mantendo consigo ativos produtivos, necessários à reorganização. 

 

Além desses, o tratamento equitativo dos credores em situação 

semelhante - credores trabalhistas, quirografários, empresas de pequeno porte e micro empresas e 

com garantia real são divididos em quatro classes, com peso igual de votação por classe na 

Assembleia Geral de Credores; a resolução oportuna, eficiente e imparcial das insolvências - a 

lei prevê prazo máximo de 180 dias para finalizar o processo, devendo a recuperanda, o juízo e todos 

envolvidos efetuarem em prazos exíguos seus afazeres. 

 

E, por fim, um processo transparente que contenha incentivos à 

verificação e ao fornecimento de informações - a lei é severa na aplicação de penas por sonegação 

de bens e dados, e obriga a recuperanda a abrir todas as informações, inclusive dos sócios, além do 

juiz nomear um administrador judicial que, além de ajudar, tem a função de fiscalizar os atos dos 

empresários, dando clareza e transparência ao processo e o reconhecimento dos direitos dos 

credores existentes e o respeito da prioridade dos pedidos com um processo previsível e 

instituído - a existência da Lei, que garante ao pedido de recuperação o devido processo legal, 

presidido por magistrado imparcial, garante que os princípios de manutenção e recuperação de 

atividades produtivas que passam por crises estejam, definitivamente, resguardados. 
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Visando demonstrar o espírito da lei e o espírito coletivo buscado 

pelas devedoras através deste procedimento, traz-se, a título ilustrativo, entrevista feita com 

magistrado que presidiu uma das maiores recuperações do país. Dentre outras declarações, lê-se do 

depoimento do Juiz Alexandre Alves Lazarinni desta 1ª Vara de Falências e Recuperação Judicial de 

São Paulo abaixo que “A recuperação judicial, antes de ser um processo judicial, precisa ser vista 

sob um aspecto empresarial e negocial. É a discussão dos credores com a devedora que define esse 

processo”, reforçando a ideia de que recuperação judicial é procedimento essencialmente negocial. 

 

A observância desses postulados é o que buscou e está buscando a 

devedora, que pretende, por meio da recuperação judicial, manter-se no mercado, contribuindo para 

o crescimento econômico e social não só da região onde atua, mas de todo o país, observando o 

objetivo da Lei e a relevância da importância social.  

 

V. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA O 

DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Diante do quadro relatado, verifica-se que a empresa Bar e 

Restaurante Dançante Mimar Ltda, connecida por danceteria “Love Story” necessita do socorro do 

Poder Judiciário. E isso se faz possível através do instituto da recuperação judicial, já que preenche 

todos os requisitos exigidos pela Lei n. 11.101/2005 para tanto. 

 

Dispõe o artigo 51 da Lei n. 11.101/2005 que a petição inicial deverá 

ser instruída, além do documento que retrate as razões da crise, como diversos outros documentos, 

dentre eles, demonstrações contábeis, relação de credores e empregados, extratos bancários. 

 

Os motivos da crise já foram expostos acima, passando-se, agora, ao 

preenchimento dos demais requisitos.  

 

Antes de arrolar os documentos juntados, a empresa e seus 

sócios declaram, por meio de seus patronos, atendendo ao artigo 48 da Lei n. 11.101/2005, que 

exerce regularmente suas atividades há mais de dois anos, que nunca teve sua quebra 

decretada, que não obteve os favores da recuperação judicial anteriormente.  

 

Atesta, ainda, que nunca foi condenada pela prática de crime 

falimentar, conforme certidões carreadas nesta exordial. 
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Satisfeitas as condições exigidas pelo artigo 48 e pelo inciso I do 

artigo 51, ambos da LRF, a empresa devedora passa a demonstrar a observância dos demais requisitos 

constantes nos incisos II a IX do artigo 51 da Lei: 

 

VI. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  

 

• Balanços dos exercícios de 2015, 2016, 2017 e Balanço Especial 30.07.2018;(DOC. 02) 

 

• DRE – Demonstrações de Resultado Acumulado – exercícios 2015, 2016, 2017 e 

exercício encerrado até 30.07.2018;(DOC.03) 

 

• Relatório gerencial de fluxo de caixa e Faturamento da devedora dos exercícios sociais 

de 2014, 2015, 2016, 2017  e exercício encerrado até 30.07.2018;(DOC. 04); 

 

• Relatório de projeção do fluxo de caixa de agosto de 2018 à 2022.(DOC. 05); 

 

VII. RELAÇÃO NOMINAL COMPLETA DOS FUNCIONÁRIOS  

 

• Relação completa dos empregados da empresa BAR E RESTAURANTE DANÇANTE 

MIMAR LTDA consolidada, com indicação de função, data de admissão e salário 

(DOC. 06);   

 

VIII. RELAÇÃO NOMINAL COMPLETA DOS CREDORES – LISTA GERAL DE 

CREDORES  

 

• Relação nominal completa dos credores inclusive com os créditos dos atuais 

empregados da empresa BAR E RESTAURANTE DANÇANTE MIMAR 

LTDA;(DOC. 07)  

 

IX. ATOS CONSTITUTIVOS DA EMPRESA - CERTIDÃO DA JUCESP 

 

• Contrato Social e atos constitutivos da empresa (ATOS CONSTITUTIVOS) 

• Certidão SIMPLIFICADA e COMPLETA emitida pela JUCESP; (DOCS.  08) 
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X. RELAÇÃO DE BENS PARTICULARES DOS SÓCIOS 

 

• Relação dos bens particulares dos sócios; (DOC. 09) 

 

XI. EXTRATOS DAS CONTAS CORRENTES  

  

• Extratos das contas bancárias; (DOC. 10); 

 

XII. CERTIDÕES DOS 10 TABELIONATOS DE PROTESTO DA CAPITAL  

 

• Certidões dos 10 Tabelionatos de Protesto da Capital;(DOC. 11) 

 

XIII. RELAÇÃO DAS AÇÕES JUDICIAIS EM QUE FIGURA COMO PARTE 

 

• Relação subscrita das ações judiciais com estimativa;(DOC. 12).  

 

XIV. CERTIDÕES NEGATIVAS DE TRIBUTOS DA EMPRESA 

 

• Certidão emitidas pelo PGFN, TST e CEF. (DOC. 13) 

  

XV. CERTIDÕES NEGATIVAS CIVEL, CRIMINAL E DE FALENCIAS E RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 

 

• Certidões emitidas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.(DOC. 14)  

 

Ainda em cumprimento as disposições contidas na Lei 11.101/05 a 

empresa devedora declara que o passivo tributário monta o valor aproximado de R$ 830.000,00 

(oitocentos e trinta mil reais), sendo aproximadamente 579 mil devido à títulod e INSS, 68 mil devido 

a título de IRPJ/COFINS/CSLL, 125 mil de tributos no regime do Simples Nacional e 60 mil de 

FGTS. 

 

XVI. DA NECESSIDADE E VIABILIDADE DE PRESERVAÇÃO DAS ATIVIDADES 

DA DEVEDORA 

 

A devedora, além de colaborar com a economia de São Paulo e do 

País, é responsável por inúmeros empregos (cerca de 40 postos de trabalho diretos o que demonstra 
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a importância social e a necessidade de preservação de suas atividades). Com a paralisação de 

suas atividades, não somente os trabalhadores e seus familiares em exercício restarão prejudicados, 

mas todos aqueles que dela dependem, uma vez que riquezas deixarão de ser geradas, impostos 

deixarão de ser recolhidos, etc. 

 

A requerente atua no Setor de Entretenimento, Bar e Restaurante 

dançante há mais de 18 anos gerando ativos tangíveis e intangíveis, sendo os principais constituídos 

pela boa fama que ostenta junto à sociedade regional, frente aos seus fornecedores, colaboradores e 

seus clientes frente a distinção de sua estrutura e do quadro de funcionários que mantem, pelos 

investimentos imobilizados na ordem de mais de 3 milhoes de reais aplicados em suas instalações 

para mantença de suas atividades,dentre outros. 

 

A análise isolada dos números postos poderia levar o observador 

imprudente a apostar na bancarrota da devedora. Contudo, o ordenamento jurídico prevê justamente 

o oposto, prevê que empreendimentos viáveis, porém, que ultrapassam por crise econômico 

financeira, devem ser a todo custo preservados, de forma que não prejudique toda uma coletividade.  

 

No caso da devedora, a manutenção de suas atividades é patente, 

pois como demonstra o faturamento de 2018 se mostra em franca recuperação sendo maior do que o 

faturamento obtido no mesmo período no ano de 2017, o que demonstra ser um sinal positivo de 

credibilidade e que a crise financeira acometida é momentânea e pode ser superada. 

 

O auxilio do Judiciário será importantíssimo para permitir a 

manutenção das atividades, dando folego para que a empresa se restabeleça financeiramente e para 

terem a oportunidade de, além de buscar novos horizontes e mercados, negociar com todos os seus 

credores de uma única vez e em pé de igualdade, de forma a demonstrar a eles que têm condições 

suficientes, se continuarem operando, de cumprir com as obrigações, desde que cada credor ofereça 

a sua cota de sacrifício juntamente com a devedora, que está disposta a não medir esforços para a 

consecução desse objetivo maior, de manutenção dessas fontes de riqueza para toda uma 

coletividade. 

 

Porém, o pagamento de todos só se fará possível se o tangível e o 

intangível, que compõem o total dos ativos produtivos da devedora, permanecerem juntos, já que só 

assim possuem elevado valor. Caso sejam separados, o valor dos ativos sofrerá profunda diminuição, 

que não suportará arcar com o passivo, levando a empresa à quebra e à perda da totalidade de seu 
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patrimônio para pagamento de poucos credores que poderão se habilitar após a quitação das verbas 

que possuem preferência. 

 

Ainda, caso ocorra a eventual e prejudicial quebra, todos os esforços 

despendidos pelos sócios, o investimento, o conhecimento e a experiência adquirido por eles e a 

confiança conquistada ao longo dos anos, serão literalmente expurgados do mercado de 

estretenimento local. 

 

Daí porque é salutar seja concedida à devedora a prerrogativa de 

tentar o turnaround, através do processamento da recuperação judicial, vez que realiza atividade 

viável. Há anos a devedora contribui com toda a coletividade. Chegou o momento de a coletividade 

dar-lhe força, principalmente se continuará a ser a beneficiária. 

 

XVII. LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA  

 

A moderna legislação que regula a recuperação judicial, derivada 

das mais avançadas leis contemporâneas que cuidam de empreendimentos em circunstâncias 

financeiras desfavoráveis, visa resguardar exatamente o interesse buscado pela devedora, qual seja, 

sua reestruturação econômico financeira, através da recuperação judicial (LRF, art. 47). 

 

Este novel instituto, criado para substituir as famigeradas ações de 

concordata e evitar a quebra do negócio tem se mostrado uma eficiente medida de saneamento e 

reestruturação de empreendimentos. Ele permite que credores conheçam a real situação do devedor, 

encorajando-os a renegociarem seus créditos em condições que permita ao devedor o pagamento dos 

mesmos, de forma a reorganizar a sua atividade e manter os seus empregos. 

 

Em todos os casos já noticiados, até nacionalmente, a recuperação 

vem permitindo o soerguimento dos empreendimentos em crise, impedindo suas liquidações e o 

encerramento de suas atividades empresariais, que, se ocorressem, causariam um alto custo social 

por força do fechamento de postos de trabalho e da diminuição do interesse pela atividade 

empreendedora, que é a mola propulsora do desenvolvimento no sistema capitalista adotado por 

quase todas as economias do mundo.  

 

A nova lei, com a chancela do Judiciário, está alterando o quadro da 

falência de empresas em todo o país.  
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Todas essas empresas se viram em quadro pré-falimentar, prontas 

para sucumbir frente às dívidas quase impagáveis, na iminência de demitirem inúmeros empregados 

e sem a menor perspectiva de quitarem os direitos trabalhistas dos mesmos, ficando os sócios 

manchados com a pecha de falidos e os credores sem receber seus créditos. 

 

Hoje diversas empresas que se socorreram ao instituto da 

recuperação judicial estão com o pagamento de suas folhas de empregados e de seus fornecedores 

pós-recuperação em dia. O que era expectativa, agora é realidade. Equacionaram o seu fluxo de caixa, 

estão pagando os seus credores antigos, conforme previsto no plano de recuperação, e, 

principalmente, preservaram suas atividades e a sua força de trabalho. 

 

Conseguiram isso negociando coletivamente com os credores, que 

aprovaram o plano, não se opondo às novas condições propostas pelas empresas, por mais que isso 

implicasse em alguma perda para os mesmos.   

 

Sem dúvida, o esforço dos envolvidos e a absorção de um custo 

pelos credores, permitiram às empresas se reerguerem e continuarem a atender sua função social e 

gerar receitas. Esse fato demonstra o acerto do legislador, e em última análise, da sociedade, em 

promover a reforma da antiga lei, dando mais possibilidades para as empresas em dificuldade se 

recuperarem. 

 

O mesmo processo de reestruturação ocorreu ou está ocorrendo com 

as empresas espalhadas pelo Brasil, sendo que muitas delas já tiveram suas recuperações judiciais 

encerradas, o que, comprova que a recuperação judicial traz fins benéficos aos credores, 

trabalhadores e ao Estado, enfim, a toda a sociedade brasileira. 

 

O que vem sendo alcançado pelas empresas que se socorreram da 

recuperação judicial – reequilíbrio financeiro e continuidade de suas atividades - é o que se espera 

que seja conseguido à devedora desta Ação, especialmente porque a preservação da atividade que 

exerce é questão de necessidade social.  

 

XVIII.  PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

 

De extrema importância é a participação do órgão ministerial na 

recuperação de uma empresa. Primeiro porque age como fiscal da lei, segundo porque a lei é de 

cunho social. No entanto a atuação do órgão não é automática para todos os casos e deve atuar 
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taxativamente nos momentos em que a lei indica ser necessária a intervenção ministerial, e nesse 

momento ela é dispensada, ficando postergada para manifestação APÓS o deferimento da 

recuperação, conforme previsto no artigo 187 da Lei em comento. 

 

XIX. DAS CUSTAS JUDICIAIS 

 

Dá-se ao valor da causa a quantia de R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais) para fins de alçada. 

 

Importante mencionar que o valor dado a causa em sede de 

recuperação judicial tem sido muito debatido à luz da legislação de custas processuais no Estado de 

São Paulo no tocante a aplicação do percentual de 1% sobre o valor econômico da demanda.  

 

Em que pese haver entendimento em Juízo de primeiro grau no 

sentido de ser o valor dado a causa em recuperação judicial ser o valor do passivo a ser protegido, o 

Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo,  já se manifestou no sentido da impossibilidade de se aferir 

o proveito econômico IMEDIATO ou pretendido pela recupernda quando da distribuição, 

autorizando o processamento do feito com o recolhimento de custas processuais sobre valores 

atribuídos, os quais, poderão ser, se necessário, exigido complementação quando do encerramento 

da recuperação judicial conforme preceitua o Art. 63 da Lei 11.101/05. 

 

O Exmo. Sr. Des. Cesar Ciampolini em recente decisão determinou 

proferida nos autos do Agravo de Instrumento de n. 2251760-14.2016.8.26.0000, assim determinou: 

“Estão presentes os requisitos autorizadores ao deferimento da 

antecipação da tutela recursal.  

O valor da causa deve corresponder ao benefício patrimonial pretendido 

pelo requerente. Contudo, em demandas de recuperação judicial não há 

um conteúdo econômico imediato.  

Por conta disso, o art. 63, inciso II, da Lei 11.101/2005 dispõe que, 

quando do encerramento da recuperação judicial, se apurará o saldo das 

custas judiciais.  

O valor da causa em recuperações, assim sendo, deve ser estimativo, 

acertando- se diferença de custas eventual a final.  

Doutrina MANOEL JUSTINO BEZERRA FILHO:  

'O art. 258 do CPC estabelece que a toda causa será atribuído valor certo, 

ainda que não tenha conteúdo econômico imediato. O pedido de 
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recuperação é caso típico de não conhecimento do conteúdo econômico 

imediato, o que, em tese, apenas será conhecido quando, e se for, 

concedida a recuperação judicial. Por isto, o valor da causa deve ser 

estimado pelo recuperando na petição inicial, sendo passível de 

adequação futura quando determinável o conteúdo econômico, na forma 

do entendimento jurisprudencial para valor da causa em geral' (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falência, 10a ed., pág. 160)  

Por outro lado, pondere-se que o valor dado pela agravante à 

recuperação,  não é irrisório (R$ 100.000,00, face a débitos de 

R$ 1.309.983,80). Se o fosse, aí sim, haveria de ser retificado, como 

decidiu esta 1a Câmara de Direito Empresarial no AI 2005244-

17.2016.8.26.0000, relator meu ilustre antecessor, Desembargador MAIA 

DA CUNHA.  

Posto isso, defiro a liminar, mantido, até julgamento final deste agravo de 

instrumento o valor que a agravante atribuiu à causa.  

 

O mencionado Agrado de Instrumento contou com a seguinte 

ementa: 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO QUE DETERMINOU QUE A 

RECUPERANDA RETIFICASSE O VALOR DA CAUSA E RECOLHESSE 

A CABÍVEL DIFERENÇA DE CUSTAS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR O PROVEITO ECONÔMICO 

PRETENDIDO PELA RECUPERANDA NO MOMENTO INICIAL DO 

PROCESSO. VALOR ATRIBUÍDO À RECUPERAÇÃO QUE NÃO É 

IRRISÓRIO (R$ 100.000,00) E QUE PODERÁ SER RETIFICADO NA 

FASE FINAL DO PROCEDIMENTO, CASO NECESSÁRIO, NOS 

TERMOS DO ART. 63, II, DA LEI 11.101/2005. REFORMA DA DECISÃO 

AGRAVADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de 

Instrumento nº 2251760-14.2016.8.26.0000 – 1º Câmara Reservada de 

Direito Empresarial – Desembargador Relator Cesar Ciampolini)   

 

Assim, pugna-se pelo deferimento do valor atribuído à causa no 

montante de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) ante ao posicionamento do Egregio 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,  deixando se necessário, determinado apuração 

de custas complementares, quando do encerramento da recuperação judicial da recuperação 

judicial na forma do Art. 63, inciso II da Lei 11.101/05, determinando o processamento do 

presente feito sob a luz do Art. 47 da mesma Cártula diante do estado de dificuldade 

econômico-financeira da requerente.  
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XX. PEDIDO 

 

Diante do exposto, preenchidos os requisitos do artigo 51 da Lei 

11.101/2005, requer-se: 

 

a) seja deferido o processamento do presente pedido de recuperação judicial em 

favor da empresa BAR E RESTAURANTE DANÇANTE MIMAR LTDA – 

EPP,  pessoa jurídica inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ de n. 

03.815.902/0001-74, com sede na Rua Araújo, n. 232, Vila Buarque, São 

Paulo/SP, CEP 01220-020, nomeando administrador judicial e determinando a 

dispensa da apresentação de certidões negativas para exercício normal de suas 

atividades. 

 

b) Requer seja ordenada a suspensão de todas as ações e execuções, inclusive 

trabalhistas ajuizadas contra a devedora e avalistas, conforme dispõe o § 4º e § 5º 

do artigo 6º da Lei n. 11.101/2005. 

 

c) Requer, ainda, seja oficiada à Junta Comercial do Estado de São Paulo para que 

efetue a anotação nos atos constitutivos da empresa requerente que a mesma passe 

a ser denominada EM RECUPERAÇAO JUDICIAL, ficando certo, desde já, 

que ela passará a se utilizar dessa designação em todos os documentos em que for 

signatária. 

 

d) Requer, igualmente, seja intimado o i. representante do Ministério Público da 

decisão do deferimento do pedido de processamento da recuperação judicial, 

oficiando a Fazenda Pública Estadual, Municipal e Federal, bem como que seja 

determinada a expedição de edital, nos termos do § 1º do artigo 52 da Lei n. 

11.101/2005.. 

 

Outrossim, requer a juntada do instrumento de procuração, 

pugnando para que todas as intimações sejam publicadas e dirigidas sempre e somente nos nomes de 

MARCELO HAJAJ MERLINO OAB/SP 173.974 e IRENE HAJAJ OAB/SP 92.062, sócios da 

MERLINO ADVOGADOS, sendo o caso, no endereço de São Paulo/SP,  sito à Av. Dr. Chucri 

Zaidan nº 1.550, 19º Andar, Vila São Francisco, CEP 04711-130, telefone 011 51812425 - e-mail: 

contato@merlinoadvogados.com.br, conforme consta no rodapé desta, sob pena de nulidade. 
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Atribui-se à causa o valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais) para fins de alçada, juntando o comprovante de recolhimento às custas iniciais, como também 

a guia de recolhimento das custas relativas a Carteira de Previdência dos Advogados – CPA. (GUIAS 

DE CUSTAS) 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

São Paulo em 06 de Agosto de 2018. 

 

 

 

MARCELO HAJAJ MERLINO - OAB/SP 173.974 

 

 

 

IRENE HAJAJ – OAB/SP 96.062 
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